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2. REGIMES PRÓPRIOS DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS 

Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei nº 

9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. 

Gestão do Regime Próprio. Utilização dos Recursos Previdenciários. 

Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de 

vinculação de servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS. 

 

(a) Normas gerais de organização e funcionamento  

(de acordo com a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998) 

Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser 

organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e 

atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios: 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço 

utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano 

de custeio e benefícios;  

II - financiamento mediante recursos provenientes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das contribuições do 

pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus 

respectivos regimes; 

III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo 

Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, e 

dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas para 
pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes, 

ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas no art. 6º, 
inciso VIII, desta Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em 

parâmetros gerais;   

IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo 

que os regimes possam garantir diretamente a totalidade dos riscos 
cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem 

necessidade de resseguro, conforme parâmetros gerais; 

V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de 
cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de 

cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante 



convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios 

e entre Municípios; 

VI - pleno acesso dos segurados às informações relativas à 
gestão do regime e participação de representantes dos 

servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos 
colegiados e instâncias de decisão em que os seus interesses 

sejam objeto de discussão e deliberação; 

VII - registro contábil individualizado das contribuições de cada 

servidor e dos entes estatais, conforme diretrizes gerais; 

VIII - identificação e consolidação em demonstrativos 
financeiros e orçamentários de todas as despesas fixas e variáveis 

com pessoal inativo civil, militar e pensionistas, bem como dos 

encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos; 

IX - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, 
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos órgãos de 

controle interno e externo. 

X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de 
percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em 

decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de 
cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a 

remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com 
fundamento no art. 40 da Constituição Federal, respeitado, em 

qualquer hipótese, o limite previsto no § 2o do citado artigo;   

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de 

percepção destes, do abono de permanência de que tratam o § 
19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 

3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.   

§ 1º Aplicam-se adicionalmente aos regimes próprios de 

previdência social as disposições estabelecidas no art. 6º desta Lei 
relativas aos fundos com finalidade previdenciária por eles 

instituídos.     

§ 2º Os regimes próprios de previdência social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios operacionalizarão a 

compensação financeira a que se referem o § 9º do art. 201 da 
Constituição Federal e a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, entre si 

e com o regime geral de previdência social, sob pena de incidirem nas 

sanções de que trata o art. 7º desta Lei.      

Art. 1o-A.  O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou o militar dos Estados 
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e do Distrito Federal filiado a regime próprio de previdência social, 
quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, com 

ou sem ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime de 

origem.   

(b) Normas gerais de organização e funcionamento  

( De acordo com a Portaria 402/MPS) 

Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para 
organização e funcionamento dos regimes próprios de 

previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, em cumprimento das Leis no 9.717, de 1998 e no 
10.887, de 2004. 

 

➢ Filiados obrigatórios: 

O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares 

de cargo efetivo, magistrados, ministros e conselheiros dos 
Tribunais de Contas, membros do Ministério Público e de quaisquer 

dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações e a seus 

dependentes. (Art. 2º, § 1º)  

➢ Benefícios: 

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdência, 

estabelecido no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios que assegura, por lei, aos servidores titulares de cargos 
efetivos, pelo menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por 

morte previstos no art. 40 da Constituição Federal. 

A Emenda Constitucional 103/2019 estabeleceu 
expressamente que apenas e tão somente  

aposentadorias e pensões por morte são de 
responsabilidades do rpps, sendo os demais 

benefícios até então previstos transferidos para 
o Ente. Registre-se que o servidor não ficou 

prejudicado porquanto continuará recebendo as 

mesmas prestações, porém de outra fonte. 

Art. 10. É vedada a existência de mais de um RPPS para os 
servidores titulares de cargos efetivos e de mais de uma unidade 

gestora do respectivo regime em cada ente federativo.  

Conceito de unidade gestora: 



§ 1o Entende-se por unidade gestora a entidade ou órgão integrante 
da estrutura da Administração Pública de cada ente federativo, que 

tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a 

operacionalização do RPPS, incluindo a arrecadação e gestão de 
recursos e fundos previdenciários, a concessão, o pagamento e a 

manutenção dos benefícios.  

§ 2o A unidade gestora única deverá gerenciar, direta ou 
indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção, no mínimo, 

dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos a partir da 
publicação da Emenda Constitucional no 41, de 2003, de todos os 

poderes, órgãos e entidades do ente federativo.  

 

 

Caráter participativo e democrático 

§ 3o A unidade gestora única contará com colegiado ou instância de 

decisão, no qual será garantida a representação dos segurados.  

Art. 11. É facultada aos entes federativos a constituição de fundos 

integrados de bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária. 
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Transparência da gestão 

Art. 12. Aos segurados deverá ser assegurado pleno acesso às 

informações relativas à gestão do RPPS. 



Utilização dos Recursos Previdenciários 

Rol de recursos previdenciários 

Art. 13. São considerados recursos previdenciários as contribuições 

e quaisquer valores, bens, ativos e seus rendimentos vinculados 
ao RPPS ou ao fundo de previdência de que trata o art. 11, inclusive a 

totalidade dos créditos do ente instituidor, reconhecidos pelo regime 
de origem, relativos à compensação financeira disciplinada na Lei no 

9.796, de 5 de maio de 1999. 

Destinação dos recursos previdenciários 

Art. 13, § 1º  Os recursos de que trata este artigo serão utilizados 

apenas para o pagamento dos benefícios previdenciários e para 
a Taxa de Administração do RPPS, cujos critérios encontram-se 

estabelecidos no art. 15. 
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§ 2o É vedada a utilização dos recursos previdenciários para 
finalidades diversas daquelas referidas no § 1o deste artigo, dentre 

elas consideradas: (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 14/01/2014)  



I - o pagamento de benefícios que não estejam incluídos, pela 

legislação do ente federativo, no plano de benefícios sob a 

responsabilidade do RPPS; (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 

14/01/2014) 

 II - o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão em 

valor superior ao que seria devido de acordo com o previsto no art. 

40, § 8o da Constituição Federal ou no art. 7o da Emenda 

Constitucional no 41, de 2003; (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 

14/01/2014)  

III - a transferência de recursos ou obrigações entre o Plano 

Financeiro e o Plano Previdenciário, no caso de RPPS com 

segregação da massa dos segurados; (Incluído pela Portaria MPS nº 

21, de 14/01/2014) 

 IV - a utilização dos recursos destinados à taxa de 

administração em desacordo com os critérios estabelecidos no 

art. 15; (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 14/01/2014)  

V - a restituição de contribuições de responsabilidade do ente 

federativo repassadas ao RPPS, quando não comprovado o 

atendimento aos requisitos estabelecidos no art. 25 da Portaria MPS 

no 403/2008. (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 14/01/2014)  

Art. 14. É vedada a utilização de recursos previdenciários para custear 

ações de assistência social, de saúde, de assistência financeira 

de qualquer espécie e para concessão de verbas indenizatórias, ainda 

que decorrentes de acidente em serviço. 

 

 

§ 3º A utilização indevida dos recursos 

previdenciários exigirá o ressarcimento ao 

RPPS dos valores correspondentes, com 

aplicação de índice oficial de atualização e 

de taxa de juros, respeitando-se como limite 

mínimo a meta atuarial. (Incluído pela 

Portaria MPS nº 21, de 14/01/2014) 

 

 

Taxa de administração 

*A portaria nº 19.451, de 18 de agosto de 2020 alterou as portarias 

402 e 464. 



Art. 15. A Taxa de Administração para o custeio das despesas correntes 

e de capital necessárias à organização e ao funcionamento do órgão ou 

entidade gestora do RPPS, inclusive para conservação de seu 

patrimônio, deverá observar o disposto na lei do ente federativo e os 

seguintes parâmetros: 

I - financiamento, exclusivamente por meio de alíquota de 

contribuição incluída no plano de custeio definido na avaliação atuarial 

do RPPS, da seguinte forma: 

a) apuração, na avaliação atuarial, da alíquota de cobertura do custo 

normal dos benefícios de aposentadorias e pensões por morte, na 

forma dos arts. 13, 44 e 47 da Portaria MF nº 464, de 18 de novembro 

de 2018; 

b) adição à alíquota de cobertura do custo normal, a que se refere a 

alínea "a", de percentual destinado ao custeio da Taxa de 

Administração, observados os limites previstos no inciso II do caput, 

na forma do § 1º do art. 51 da Portaria MF nº 464, de 2018; 

c) definição, no plano de custeio proposto na avaliação atuarial, das 

alíquotas de contribuição do ente federativo e dos segurados do RPPS, 

suficientes para cobertura do custo normal e da Taxa de Administração, 

de que tratam as alíneas "a" e "b", na forma do inciso I do art. 48 da 

Portaria MF nº 464, de 2018; 

d) implementação, em lei do ente federativo, das alíquotas de 

contribuição do ente federativo e dos segurados do RPPS que 

contemplem os custos de que trata a alínea "c", na forma do art. 49 

da Portaria MF nº 464, de 2018; 

e) destinação do percentual da Taxa de Administração à Reserva 

Administrativa prevista no inciso III do caput, após a arrecadação e 

repasse das alíquotas de contribuição de que trata a alínea "d" ao órgão 

ou entidade gestora do RPPS; 

II - limitação dos gastos com as despesas custeadas pela Taxa de 

Administração, aos seguintes percentuais anuais máximos, conforme 

definido na lei do ente federativo, aplicados sobre o somatório da 

remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados 

ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior, ressalvado o 

disposto no § 12: 

a) de até 2,0% (dois inteiros por cento) para os RPPS dos Estados e 

Distrito Federal, classificados no grupo Porte Especial do Indicador de 

Situação Previdenciária dos RPPS - ISP-RPPS, de que trata o inciso V 

do art. 30 desta Portaria; 



b) de até 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) para os RPPS 

dos Municípios classificados no grupo Grande Porte do ISP-RPPS; 

c) de até 3,0% (três inteiros por cento) para os RPPS dos Municípios 

classificados no grupo Médio Porte do ISP-RPPS; 

d) de até 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) para os RPPS 

dos Municípios classificados no grupo Pequeno Porte do ISP-RPPS; 

III - manutenção dos recursos relativos à Taxa de Administração, 

obrigatoriamente, por meio da Reserva Administrativa de que trata o 

§ 3º do art. 51 da Portaria MF nº 464, de 2018, que: 

a) deverá ser administrada em contas bancárias e contábeis 

distintas dos recursos destinados ao pagamento dos benefícios; 

b) será constituída pelos recursos de que trata o inciso I do caput, 

pelas sobras de custeio administrativo apuradas ao final de cada 

exercício e dos rendimentos mensais por eles auferidos; 

c) poderá ser objeto, na totalidade ou em parte, de reversão para 

pagamento dos benefícios do RPPS, desde que autorizada na legislação 

do RPPS e aprovada pelo conselho deliberativo, vedada a devolução 

dos recursos ao ente federativo; 

IV - utilização dos recursos da Reserva Administrativa, desde que 

não prejudique as finalidades de que trata o caput, somente para: 

a) aquisição, construção, reforma ou melhorias de imóveis 

destinados a uso próprio do órgão ou entidade gestora nas atividades 

de administração, gerenciamento e operacionalização do RPPS; 

b) reforma ou melhorias de bens vinculados ao RPPS e 

destinados a investimentos, desde que seja garantido o retorno dos 

valores empregados, mediante verificação por meio de análise de 

viabilidade econômico-financeira; 

V - recomposição ao RPPS, pelo ente federativo, dos valores dos 

recursos da Reserva Administrativa utilizados para fins diversos do 

previsto neste artigo ou excedentes ao percentual da Taxa de 

Administração inserido no plano de custeio do RPPS na forma da alínea 

"c" do inciso I, conforme os limites de que trata o inciso II, sem prejuízo 

de adoção de medidas para ressarcimento por parte dos responsáveis 

pela utilização indevida dos recursos previdenciários; e 

VI - vedação de utilização dos bens de que trata a alínea "a" do inciso 

IV do caput para investimento ou uso por outro órgão público ou 

particular em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não 



previstos no caput, exceto se remunerada com encargos aderentes à 

meta atuarial do RPPS. 

§ 2º Eventuais despesas com prestação de serviços relativos a 

assessoria ou consultoria, independentemente da nomenclatura 

utilizada na sua definição, deverão observar os seguintes 

requisitos, sem prejuízo de outras exigências previstas na legislação 

do ente federativo ou estabelecidas pelo Conselho Deliberativo: 

I - os serviços prestados deverão ter por escopo atividades que 

contribuam para a melhoria da gestão, dos processos e dos controles, 

sendo vedada a substituição das atividades decisórias da diretoria 

executiva e dos demais órgãos estatutários do órgão ou entidade 

gestora do RPPS; 

II - o valor contratual não poderá ser estabelecido, de forma direta ou 

indireta, como parcela, fração ou percentual do limite da Taxa de 

Administração de que trata o inciso I do caput deste artigo ou como 

percentual de receitas ou ingressos de recursos futuros; e 

III - em qualquer hipótese, os dispêndios efetivamente realizados não 

poderão ser superiores a 50% (cinquenta por cento) dos limites de 

gastos anuais de que trata o inciso II do caput, considerados sem os 

acréscimos de que trata o § 5º. 

§ 5º A lei do ente federativo poderá autorizar que a Taxa de 

Administração prevista no inciso II do caput, desde que financiada na 

forma do inciso I do caput, destinada ao atendimento das despesas de 

que trata o § 6º e embasada na avaliação atuarial do RPPS, na forma 

do disposto no art. 51 da Portaria MF nº 464, de 2018, seja elevada 

em 20% (vinte por cento), ficando os limites alterados para: 

I - 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento), 2,88% (dois 

inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), 3,6% (três inteiros e 

seis décimos por cento) ou 4,32% (quatro inteiros e trinta e dois 

centésimos por cento), respectivamente, se adotados pela lei do ente 

federativo os percentuais anuais máximos previstos nas alíneas "a", 

"b", "c" e "d" do inciso II do caput; ou 

II - o percentual correspondente à aplicação da elevação de que trata 

o caput sobre o percentual adotado na lei do ente federativo, se inferior 

aos percentuais máximos previstos nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do 

inciso II do caput. 

§ 6º Os recursos adicionais decorrentes da elevação de que trata o 

§ 5º deverão ser destinados exclusivamente para o custeio de 

despesas administrativas relacionadas a: 



I - obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito 

do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão 

dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS, instituído pela 

Portaria MPS nº 185, de 14 de maio de 2015, podendo os recursos ser 

utilizados, entre outros, com gastos relacionados a: 

a) preparação para a auditoria de certificação; 

b) elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do 

Pró-Gestão RPPS; 

c) cumprimento das ações previstas no programa, inclusive 

aquisição de insumos materiais e tecnológicos necessários; 

d) auditoria de certificação, procedimentos periódicos de 

autoavaliação e auditoria de supervisão; e 

e) processo de renovação ou de alteração do nível de certificação; 

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à certificação 

para nomeação e permanência de dirigentes do órgão ou entidade 

gestora do RPPS, do responsável pela gestão dos recursos e dos 

membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de 

investimentos, conforme previsto no inciso II do art. 8º-B da Lei nº 

9.717, de 1998, e regulação específica, contemplando, entre outros, 

gastos relacionados a: 

a) preparação, obtenção e renovação da certificação; e 

b) capacitação e atualização dos gestores e membros dos conselhos e 

comitê. 

§ 7º A elevação da Taxa de Administração de que trata o § 5º 

observará os seguintes parâmetros: 

I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício subsequente ao 

da publicação da lei de que trata o caput do § 5º, condicionada à prévia 

formalização da adesão ao Pró-Gestão - RPPS; 

II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, contado a 

partir da data prevista no inciso I, o RPPS não obtiver a certificação 

institucional em um dos níveis de aderência estabelecidos no Pró-

Gestão RPPS; 

III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente àquele em que 

o RPPS vier a obter a certificação institucional, se esta se der após o 

prazo de que trata o inciso II. 



§ 8º A definição dos limites da Taxa de Administração de que trata o 

inciso II do caput deverá observar a classificação nos grupos de porte 

do ISP-RPPS publicado no penúltimo exercício anterior ao exercício no 

qual esse limite será aplicado. 

§ 9º Aos RPPS não classificados nos grupos de porte do ISP-RPPS, de 

que trata o inciso II do caput, pelo não envio de demonstrativos 

obrigatórios, serão aplicados os limites dos RPPS classificados no grupo 

"Médio Porte". 

§ 10. As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do RPPS 

em ativos financeiros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes 

sobre os seus rendimentos, deverão ser suportadas pelas receitas 

geradas pelas respectivas aplicações, assegurada a transparência de 

sua rentabilidade líquida. 

§ 11. O financiamento da Taxa de Administração deverá observar o 

previsto no inciso I do caput, sendo vedada a instituição de alíquota de 

contribuição segregada daquela destinada à cobertura do custo normal 

dos benefícios, ou de aportes preestabelecidos, não incluídos no plano 

de custeio definido na avaliação atuarial do RPPS. 

§ 12. Não serão considerados, para fins do inciso V do caput, como 

excesso ao limite anual de gastos de que trata o inciso II do caput, os 

realizados com os recursos da Reserva Administrativa, decorrentes das 

sobras de custeio administrativo e dos rendimentos mensais auferidos. 

Art. 2º A Portaria MF nº 464, de 19 de novembro de 2018, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 51. 

§ 2º A forma de financiamento do custo administrativo do RPPS será 

por meio da Taxa de Administração prevista no art. 15 da Portaria MPS 

nº 402, de 10 de dezembro de 2008, a ser somada às alíquotas de 

cobertura do custo normal dos benefícios do RPPS e incluída no plano 

de custeio definido na avaliação atuarial do RPPS na forma do § 1º. 

§ 4º A destinação dos saldos remanescentes dos recursos destinados 

à Reserva Administrativa, apurados ao final de cada exercício, deverá 

observar o disposto no art. 15 da Portaria MPS nº 402, de 2008." (NR) 

Art. 3° O atendimento do limite para as despesas com consultoria, de 

que trata o inciso III do § 2° do art. 15 da Portaria MPS n° 402, de 10 

de dezembro de 2008, será exigido para os contratos firmados após a 

data da publicação desta Portaria, observando-se, em relação aos 

firmados anteriormente, o prazo até 31 de dezembro de 2021 para 

adequação. 



Parágrafo único. Aplica-se o previsto no inciso V do caput do art. 15 da 

Portaria MPS nº 402, de 2008, em caso de descumprimento do previsto 

neste artigo. 

Art. 4º Os entes federativos deverão adotar os procedimentos 

administrativos, atuariais, legais e orçamentários necessários para 

cumprimento do disposto nesta Portaria e aplicação dos novos limites 

e base de cálculo da Taxa de Administração, fixados no inciso II do 

caput do art. 15 da Portaria MPS nº 402, de 2008, que serão aplicados 

a partir do primeiro dia do exercício subsequente a sua aprovação. 

Parágrafo único. As adequações de que trata o caput deverão ser 

implementadas até 31 de dezembro de 2021. 

Art. 5º Aplica-se o previsto nos §§ 5º a 7º do art. 15 da Portaria MPS 

nº 402, de 2008, aos RPPS que já tenham obtido certificação 

institucional no âmbito do Pró-Gestão RPPS ou aderido ao programa 

em data anterior à da publicação desta Portaria. 

Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores titulares 

de cargos efetivos ao RGPS 

Art.2º, §2º, O servidor do ente federativo, incluídas suas autarquias e 

fundações, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de cargo eletivo, 

bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, é 

segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

rt. 23. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal, o RPPS 

não poderá conceder benefícios distintos dos previstos no RGPS (…). 

Art. 26. No caso de vinculação de servidores titulares de cargos 

efetivos ao RGPS, os entes federativos assumirão integralmente a 

responsabilidade pelo pagamento dos benefícios em manutenção pelo 

RPPS, bem como daqueles benefícios cujos requisitos necessários a sua 

concessão foram preenchidos anteriormente à data da vinculação. 

 

 

*ATENÇÃO !!! 

 



SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA ALTERA A BASE DE CÁLCULO DA 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PARA O CUSTEIO DO RPPS 

21082020 rppsA Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia publicou alterações na taxa de administração 

para o custeio da organização e do funcionamento do órgão ou 

entidade gestora dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) alerta os gestores com 

regime próprio sobre as mudanças previstas na Portaria 19.451/2020, 

pois as adequações devem ser implementadas até 31 de dezembro de 

2021. 

https://www.cnm.org.br/index.php/comunicacao/noticias/secretaria-

de-previdencia-altera-a-base-de-calculo-da-taxa-de-administracao-

para-o-custeio-do-rpps 

O custeio das despesas, inclusive para conservação do patrimônio, terá 

de observar novos critérios. Dentre eles: financiamento por meio de 

alíquota de contribuição; limitação dos gastos com as despesas 

custeadas pela taxa e percentuais anuais máximos; utilização da 

Reserva Administrativa para recomposição do RPPS, em caso de 

utilização indevida dos recursos; e a vedação de utilização dos bens 

para investimento ou uso por outro órgão público ou particular em 

atividades assistenciais ou para outros fins. 

Em relação ao financiamento, exclusivamente, por meio de alíquota de 

contribuição incluída no plano de custeio definido na avaliação atuarial, 

sendo adicionada às alíquotas de cobertura do custo normal dos 

benefícios de aposentadorias e pensões por morte. Reforça-se, ainda, 

que deverão constar em lei as alíquotas de contribuição do Ente 

federativo e dos segurados, suficientes para cobertura do custo normal 

e da taxa de administração. 

Limites 

Os porcentuais anuais máximos da limitação dos gastos com as 

despesas devem considerar o somatório da remuneração de 

contribuição dos servidores ativos, apurado no exercício financeiro 

anterior. Sobre isso, a Confederação destaca que as mudanças no 

cálculo da taxa de administração poderão favorecer a gestão dos RPPS. 

Os porcentuais passam a valer de acordo com o porte de cada regime 

estabelecido pelo Indicador de Situação Previdenciária (ISP) e  podem 

ser majorados em 20%, desde que a receita decorrente desse aumento 

seja aplicada na obtenção e manutenção de certificação institucional 

no âmbito do Pró-Gestão. São eles: 

 * 2% Estados e o Distrito Federal; 



 * 2,4% Municípios de grande porte; 

 * 3% Municípios de médio porte; e 

 * 3,6% Município de pequeno porte. 

As despesas com prestação de serviços relativos à assessoria ou 

consultoria, independentemente da nomenclatura utilizada, deverão 

observar novos requisitos. Dentre eles, contribuir para a melhoria da 

gestão, o valor contratual não poderá ser estabelecido como percentual 

de receitas ou ingressos de recursos futuros; e, em qualquer hipótese, 

os dispêndios efetivamente realizados não poderão ser superiores a 

50% dos limites de gastos anuais. 

 

 

https://blogeducacaofisica.com.br/beneficios-do-exercicio-fisico/ 

01 - Assinale a alternativa correta em relação aos critérios que devem 

ser observados pelos regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal: 

A) Financiamento mediante recursos provenientes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das contribuições do 

pessoal civil e militar ativo para os seus respectivos regimes, vedada a 

contribuição dos inativos e pensionistas. 

B) Realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço, bem 

como de auditoria, por entidades independentes legalmente 



habilitadas, utilizando-se parâmetros gerais para a organização e 

revisão do plano de custeio e benefícios. 

C) As contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e as 

contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, e dos 

pensionistas, somente poderão ser utilizadas para pagamento de 

benefícios previdenciários e para assistência à saúde dos respectivos 

regimes, ressalvadas as despesas com a taxa de administração, 

observando-se os limites de gastos estabelecidos em parâmetros 

gerais. 

D) Cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos 

efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente 

estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre 

Municípios. 

E) Permissão de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção 

destes, de quaisquer parcelas remuneratórias, desde que tenham sido 

percebidas pelo servidor em atividade por um período mínimo de três 

anos e sobre elas haja incidido contribuição previdenciária. 

(PUC-PR - 2013 - TCE-MS - Auditor do Tribunal de Contas) 

 

02 - Sobre o Regime de Previdência no Serviço Público, assinale a 

alternativa incorreta. 

A) A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes 

próprios de previdência social a que estejam vinculados seus 

servidores poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor 

ativo, nem superior ao dobro desta contribuição. 

B) Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 

militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, 

baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a 

garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os critérios 

financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios e das contribuições do pessoal civil 

e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus respectivos 

regimes. 

C) O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios ou o militar dos Estados e do Distrito 



Federal filiado a regime próprio de previdência social, quando cedido a 

órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem ônus para 

o cessionário, permanecerá vinculado ao regime de origem. 

D) Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 

militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, 

baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a 

garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observada a realização 

de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se 

parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio e 

benefícios. 

(Instituto UniFil - 2019 - Prefeitura de Sengés - PR – Procurador) 

 

03 - (Adaptada) Para cobertura das despesas do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS), poderá ser estabelecida, em lei, taxa de 

administração de percentuais do valor total das remunerações, 

proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao 

exercício financeiro anterior, observando-se que 

A) o RPPS não poderá constituir reserva com as sobras do custeio das 

despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que 

se destina a taxa de administração. 

B) será destinada, exclusivamente, ao custeio das despesas correntes 

e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade 

gestora do RPPS, inclusive, para a conservação de seu patrimônio. 

C) as despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos 

financeiros poderão ser custeadas com os recursos da taxa de 

administração, podendo ou não ser suportadas com os próprios 

rendimentos das aplicações. 

D) é vedada a aquisição ou construção de bens imóveis com os 

recursos destinados à taxa de administração, inclusive, aos destinados 

ao uso próprio da unidade gestora do RPPS. 

04 - São segurados do Regime Próprio de Previdência Social: 

A) os titulares de cargo de provimento efetivo em gozo de licença para 

tratamento de saúde. 

B) os titulares de mandato eletivo, em gozo de licença por motivo de 

doença em pessoa da família. 

C) os titulares, exclusivamente, de cargo de provimento em comissão 

em gozo de licença para tratamento de saúde. 



D) os servidores temporários em gozo de licença maternidade ou 

paternidade. 

E) os empregados públicos em gozo de licença por motivo de doença 

em pessoa da família. 

 

05 - Uma entre as opções a seguir é um critério legal para a 

organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 

social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal.Aponte a alternativa correta. 

A) Realização de avaliação atuarial inicial e a cada 5 (cinco) anos, 

utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano 

de custeio e benefícios. 

B) Cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos 

efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente 

estatal, sendo possível o pagamento de benefícios, mediante convênios 

ou consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre 

Municípios. 

C) Pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do 

regime e participação de representantes dos servidores públicos, à 

exceção dos militares e dos militares, nos colegiados e instâncias de 

decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão e 

deliberação. 

D) Cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os 

regimes possam garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos 

no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem 

necessidade de resseguro, conforme parâmetros gerais. 

E) Registro contábil generalizado das contribuições mutualistas, 

conforme diretrizes gerais. 

06 - Ao tratar do equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de 

previdência social dos servidores públicos, a Lei n° 9.717/98 

estabelece: 

A) a contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes 

próprios de previdência social a que estejam vinculados seus 

servidores não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor 

ativo, nem superior ao dobro desta contribuição. 



B) no caso de extinção de regime próprio de previdência social, a 

União, o Estado, o Distrito Federal e os Municípios não assumirão 

qualquer responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos 

durante a sua vigência, nem mesmo por aqueles benefícios cujos 

requisitos necessários a sua concessão foram implementados 

anteriormente à extinção do regime próprio de previdência social. 

C) a contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes 

próprios de previdência social a que estejam vinculados seus 

servidores poderá ser superior ao dobro da contribuição do servidor 

ativo. 

D) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não são 

responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 

respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios 

previdenciários. 

E) as alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios para os respectivos regimes próprios 

de previdência social serão inferiores às dos servidores titulares de 

cargos efetivos da União, devendo ainda ser observadas, no caso das 

contribuições sobre os proventos dos inativos e sobre as pensões, as 

mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos servidores em 

atividade do respectivo ente estatal. 

07 - Os regimes próprios de previdência previstos no art. 40 da 

Constituição Federal demandam a fixação de normas gerais, a fim de 

que possuam simetria e parametricidade. Atualmente esse regramento 

consta da Lei nº 9.717/98, aplicável aos regimes municipais, estaduais, 

distrital e federal. A partir dessa afirmação, assinale a alternativa 

correta. 

 

A) Os regimes próprios municipais devem atender a critérios de 

contabilidade e de atuária, mas, diante de sua proporção menor em 

relação aos regimes estaduais e federal, estão dispensados de observar 

o equilíbrio financeiro e atuarial. 

B) Os municípios possuem autonomia político-normativa para criação 

dos regimes próprios de previdência, não se lhes exigindo a atenção a 

um número mínimo de servidores participantes. 

C) Os recursos decorrentes de contribuições destinadas ao regime 

previdenciário municipal poderão ser vinculados também à Assistência 

Social e à Saúde, que consistem nos outros dois pilares da Seguridade 

Social, ao lado da Previdência Social. 



D) A instituição de fundo de previdência para os servidores públicos 

municipais, sob a forma jurídica de autarquia municipal, é obrigatória 

aos gestores e agentes políticos. 

E) Os regimes próprios deverão ser financiados por recursos 

provenientes das contribuições das respectivas unidades da Federação, 

bem como dos servidores públicos civis e dos militares, ativos, inativos 

e pensionistas. 

(NC-UFPR - 2019 - FPMA - PR – Advogado) 

08 - Considerando a Lei n° 9.717/1998, que dispõe sobre regras gerais 

para a organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de 

Previdência Social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal, a penalidade pelo descumprimento do disposto na referida Lei 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos respectivos fundos 

é a 

A) suspensão das transferências obrigatórias de recursos pela União. 

B) suspensão por seis meses para receber empréstimos da União. 

C) impedimento para celebrar convênios com a União, podendo fazê-

lo com empresas integrantes da sua Administração Indireta. 

D) suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições 

financeiras federais, com exceção do BNDES. 

E) suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União. 

09 - No tocante à unidade gestora do Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos, assinale a opção correta. 

A) Procederá, no mínimo a cada mês, o recenseamento previdenciário, 

abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime. 

B) Não poderá disponibilizar ao público os dados e informações 

referentes às receitas e despe­sas do respectivo regime, bem como os 

crité­rios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio 

financeiro e atuarial 

C) Disponibilizará apenas ao Poder Judiciário os dados e informações 

referentes às receitas e despesas do respectivo regime, bem como os 

critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio 

financeiro e atuarial. 

D) Contará com colegiado, com participação paritária de 

representantes e de servidores dos Poderes da União, cabendo-lhes 

acompanhar e fiscalizar sua administração, na forma do regulamento. 



10 - Segundo a Lei no 9.717/1998, a organização dos regimes próprios 

de Previdência Social dos servidores públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 

Distrito Federal, baseada em normas gerais de contabilidade e atuária, 

de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, NÃO deverá 

observar o seguinte critério: 

 

A) Registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor 

e dos entes estatais, conforme diretrizes gerais. 

B) Vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, 

do abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da 

Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1o do art. 3o da Emenda 

Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003. 

C) Vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção 

destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 

trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, ainda que 

tais parcelas integrem a remuneração de contribuição do servidor que 

se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição Federal. 

D) Realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-

se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio 

e benefícios. 

E) Cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os 

regimes possam garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos 

no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem 

necessidade de resseguro, conforme parâmetros gerais. 
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